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Presidência da República ­­ Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI No 9.998, DE 17 DE AGOSTO DE 2000.

Institui o Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1o Fica instituído o Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações – Fust,
tendo por finalidade proporcionar recursos destinados a cobrir a parcela de custo 
exclusivamente atribuível ao cumprimento das obrigações de universalização de serviços de
telecomunicações, que não possa ser recuperada com a exploração eficiente do serviço, nos 
termos do disposto no inciso II do art. 81 da Lei n   o   9.472, de 16 de julho de 1997.

Art. 2o Caberá ao Ministério das Comunicações formular as políticas, as diretrizes gerais e 
as prioridades que orientarão as aplicações do Fust, bem como definir os programas, 
projetos e atividades financiados com recursos do Fundo, nos termos do art. 5o desta Lei. 
(Vide Medida Provisória nº 51, de 2002)

Art. 3o (VETADO)

Art. 4o Compete à Anatel:

I – implementar, acompanhar e fiscalizar os programas, projetos e atividades que aplicarem
recursos do Fust;

II – elaborar e submeter, anualmente, ao Ministério das Comunicações a proposta 
orçamentária do Fust, para inclusão no projeto de lei orçamentária anual a que se refere o §
5  o   do art. 165 da Constituição, levando em consideração o estabelecido no art. 5o desta Lei,
o atendimento do interesse público e as desigualdades regionais, bem como as metas 
periódicas para a progressiva universalização dos serviços de telecomunicações, a que se 
refere o art. 80 da Lei n   o   9.472, de 16 de julho de 1997;

III – prestar contas da execução orçamentária e financeira do Fust.

Art. 5o Os recursos do Fust serão aplicados em programas, projetos e atividades que 
estejam em consonância com plano geral de metas para universalização de serviço de 
telecomunicações ou suas ampliações que contemplarão, entre outros, os seguintes 
objetivos:

I – atendimento a localidades com menos de cem habitantes;

II – (VETADO)

III – complementação de metas estabelecidas no Plano Geral de Metas de Universalização 
para atendimento de comunidades de baixo poder aquisitivo;

IV – implantação de acessos individuais para prestação do serviço telefônico, em condições 
favorecidas, a estabelecimentos de ensino, bibliotecas e instituições de saúde;
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V – implantação de acessos para utilização de serviços de redes digitais de informação 
destinadas ao acesso público, inclusive da internet, em condições favorecidas, a instituições 
de saúde;

VI – implantação de acessos para utilização de serviços de redes digitais de informação 
destinadas ao acesso público, inclusive da internet, em condições favorecidas, a 
estabelecimentos de ensino e bibliotecas, incluindo os equipamentos terminais para 
operação pelos usuários;

VII – redução das contas de serviços de telecomunicações de estabelecimentos de ensino e 
bibliotecas referentes à utilização de serviços de redes digitais de informação destinadas ao 
acesso do público, inclusive da internet, de forma a beneficiar em percentuais maiores os 
estabelecimentos freqüentados por população carente, de acordo com a regulamentação do 
Poder Executivo;

VIII – instalação de redes de alta velocidade, destinadas ao intercâmbio de sinais e à 
implantação de serviços de teleconferência entre estabelecimentos de ensino e bibliotecas;

IX – atendimento a áreas remotas e de fronteira de interesse estratégico;

X – implantação de acessos individuais para órgãos de segurança pública;

XI – implantação de serviços de telecomunicações em unidades do serviço público, civis ou 
militares, situadas em pontos remotos do território nacional;

XII – fornecimento de acessos individuais e equipamentos de interface a instituições de 
assistência a deficientes; (Vide Decreto nº 6.039, de 2007)

XIII – fornecimento de acessos individuais e equipamentos de interface a deficientes 
carentes;

XIV – implantação da telefonia rural.

§ 1o Em cada exercício, pelo menos trinta por cento dos recursos do Fust serão aplicados 
em programas, projetos e atividades executados pelas concessionárias do Sistema 
Telefônico Fixo Comutado – STFC nas áreas abrangidas pela Sudam e Sudene.

§ 2o Do total dos recursos do Fust, dezoito por cento, no mínimo, serão aplicados em 
educação, para os estabelecimentos públicos de ensino.

§ 3o Na aplicação dos recursos do Fust será privilegiado o atendimento a deficientes.

Art. 6o Constituem receitas do Fundo:

I – dotações designadas na lei orçamentária anual da União e seus créditos adicionais;

II – cinqüenta por cento dos recursos a que se referem as alíneas    c  ,   d  ,   e   e    j   do art. 2   o   da Lei 
n  o   5.070, de 7 de julho de 1966, com a redação dada pelo art. 51 da Lei n   o   9.472, de 16 de 
julho de 1997, até o limite máximo anual de setecentos milhões de reais;

III – preço público cobrado pela Agência Nacional de Telecomunicações, como condição 
para a transferência de concessão, de permissão ou de autorização de serviço de 
telecomunicações ou de uso de radiofreqüência, a ser pago pela cessionária, na forma de 
quantia certa, em uma ou várias parcelas, ou de parcelas anuais, nos termos da 
regulamentação editada pela Agência;

IV – contribuição de um por cento sobre a receita operacional bruta, decorrente de 
prestação de serviços de telecomunicações nos regimes público e privado, exluindo­se o 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações – ICMS, o 
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Programa de Integração Social – PIS e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social – Cofins;

V – doações;

VI – outras que lhe vierem a ser destinadas.

Parágrafo único. Não haverá a incidência do Fust sobre as transferências feitas de uma 
prestadora de serviços de telecomunicações para outra e sobre as quais já tenha havido o 
recolhimento por parte da prestadora que emitiu a conta ao usuário, na forma do disposto 
no art. 10 desta Lei.

Art. 7o A Anatel publicará, no prazo de até sessenta dias do encerramento de cada ano, um 
demonstrativo das receitas e das aplicações do Fust, informando às entidades beneficiadas 
a finalidade das aplicações e outros dados esclarecedores.

Art. 8o Durante dez anos após o início dos serviços cuja implantação tenha sido feita com 
recursos do Fust, a prestadora de serviços de telecomunicações que os implantou deverá 
apresentar balancete anual, nos moldes estabelecidos pela Anatel, detalhando as receitas e 
despesas dos serviços.

Parágrafo único. A parcela da receita superior à estimada no projeto, para aquele ano, com 
as devidas correções e compensações, deverá ser recolhida ao Fundo.

Art. 9o As contribuições ao Fust das empresas prestadoras de serviços de telecomunicações 
não ensejarão a revisão das tarifas e preços, devendo esta disposição constar das respectivas
contas dos serviços.

Art. 10. As contas dos clientes das empresas prestadoras de serviços de telecomunicações 
deverão indicar, em separado, o valor da contribuição ao Fust referente aos serviços 
faturados.

§ 1o (VETADO)

§ 2o (VETADO)

§ 3o As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações encaminharão, 
mensalmente, à Anatel prestação de contas referente ao valor da contribuição, na forma da 
regulamentação.

Art. 11. O saldo positivo do Fust, apurado no balanço anual, será transferido como crédito 
do mesmo Fundo para o exercício seguinte.

Art. 12. (VETADO)

Art. 13. As contribuições ao Fust serão devidas trinta dias após a regulamentação desta Lei.

Art. 14. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de trinta dias da sua 
publicação.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de agosto de 2000; 179o da Independência e 112o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Gregori
Pedro Malan

Alcides Lopes Tápias
Martus Tavares

Pimenta da Veiga

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.8.2000
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Presidência da República ­­ Subchefia para Assuntos Jurídicos

MENSAGEM Nº 1.109, DE 17 DE AGOSTO DE 2000.
Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo 1o do artigo 66 da Constituição 
Federal, decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei no 60, de 1999 (no 3.808/97 na Câmara 
dos Deputados), que "Institui o Fundo de Universalização dos Serviços de 
Telecomunicações".

Ouvido, o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior assim se 
manifestou pelo veto ao dispositivo a seguir transcrito:

Art. 3   o

"Art. 3o Os recursos do Fust ficarão depositados no Banco de Desenvolvimento Econômico e
Social – BNDES, que se encarregará somente do recebimento e manutenção em conta 
especial dos depósitos das receitas do Fundo, bem como dos repasses e aplicações 
determinados pela Anatel."

Razões do veto

"O BNDES, muito embora seja um Banco, não tem carteira comercial, isto é, não dispõe de 
agências onde possam ser recolhidos ou distribuídos numerários, fazendo inclusive sua 
movimentação financeira através do Banco do Brasil S/A., outra empresa pública federal. 
Por estas razões, propõe veto, por ser contrário ao interesse público, ao artigo que faz 
alusão ao BNDES como gestor deste Fundo, deixando para a regulamentação da lei indicar 
a forma de gestão bancária destes recursos."

Ouvido, o Ministério das Comunicações manifestou­se pelo veto aos dispositivos a seguir 
transcritos:

Inciso II do art. 5   o

"Art. 5o ...............................................................

............................................................................

II – antecipação de metas de atendimento a localidades com menos de seiscentos habitantes
estabelecidas no Plano Geral de Metas de Universalização, daquelas expansões da Rede 
Nacional de Suporte do Sistema Telefônico Fixo Comutado – STFC decorrentes dessas 
antecipações e as obrigações de expansão da rede nacional de fibra ótica, ou suas 
alternativas tecnológicas, prevista no Contrato de Concessão do Serviço Telefônico Fixo 
Comutado;

.................................................................................."

Razões do veto

"O art. 5o estabelece as condições gerais para a aplicação dos recursos do fundo, definindo 
que eles serão utilizados em programas, projetos e atividades que estejam em consonância 
com o plano geral de metas para a universalização dos serviços de telecomunicações ou 
suas ampliações.

Tem­se aqui a vinculação à universalização dos serviços de telecomunicações, atribuição 
dada exclusivamente às prestadoras de serviço no regime público.



O inciso II refere­se à antecipação de metas de atendimento a localidades com menos de 
600 habitantes estabelecidas no Plano Geral de Metas de Universalização, daquelas 
expansões da Rede Nacional de Suporte ao STFC decorrentes destas antecipações e as 
obrigações de expansão da rede nacional de fibra ótica, ou suas alternativas tecnológicas, 
previstas no contrato de concessão do Serviço Telefônico Fixo Comutado.

Com relação a localidades, o PGMU estabelece como metas o atendimento àquelas com 
mais de 600 habitantes, com acessos individuais, para 31.12.2003 (antecipada a data limite
para 31.12.2001, caso a concessionária deseje ter levantadas as restrições à prestação de 
serviços objeto de novas autorizações), e àquelas com mais de 300 habitantes para 
31.12.2005. Já com atendimento coletivo, em 31.12.2003, são aquelas com mais de 300 
habitantes (portanto, incluídas no caso da antecipação) e, 31.12.2005, aquelas com mais de
100 habitantes.

O atendimento às localidades com acessos individuais é o objeto do art. 4o do PGMU, 
aprovado pelo Decreto no 2.592, de 15 de maio de 1998. O § 2o deste artigo diz que a 
Anatel poderá, excepcionalmente, propor fontes adicionais de financiamento para parcela 
dos custos não recuperável pela exploração eficiente dos serviços referentes às metas 
indicadas nas alíneas "b" e "c" do inciso II deste artigo.

O § 2o do art. 80 da Lei Geral de Telecomunicações diz que os recursos do fundo de 
universalização de que trata o inciso II do art. 81 não poderão ser destinados à cobertura de
custos de universalização dos serviços que, nos termos do contrato de concessão, a própria 
prestadora deve suportar.

Por estes motivos sugere­se seja vetado o referido inciso, contrário ao interesse público."

§ 1   o   do art. 10

"Art. 10. ...............................................................

§ 1o As entidades recebedoras de contas de serviços de telecomunicações deverão, na 
mesma data em que efetuarem o crédito às operadoras dos serviços, efetuar, também, o 
repasse do valor correspondente ao Fust ao órgão encarregado de sua guarda e aplicação.

.........................................................................."

Razões do veto

"A adoção deste dispositivo acarreta a necessidade de controle sobre todas as instituições 
arrecadadoras – incluindo as centenas de instituições bancárias com suas milhares de 
agências – e sobre cada transação – da ordem de milhões – grande parte das quais poderá 
ter o custo operacional superior ao valor arrecadado.

Soma­se a este fato que o dispositivo coloca em confronto o conceito de faturamento e o de 
receita. O inciso IV do art. 6o estabelece que constitui receita do fundo um por cento sobre 
a receita operacional bruta decorrente da prestação de serviços de telecomunicações. Já o § 
1o do art. 10 trata de arrecadação sobre o faturamento. Esta forma de tratar a arrecadação 
gera – sem que haja nenhuma razão para tal – a necessidade de controle tanto do 
faturamento quanto da receita e, mais ainda, gerar a necessidade de encontro de contas 
entre ambos.

Acrescente­se que o controle do faturamento é extremamente mais oneroso do que aquele 
sobre a receita, que pode ser obtida e controlada diretamente por meio da simples inspeção
dos demonstrativos contábeis das empresas que são auditados por empresa independente.

Por estes motivos que caracterizam a inexeqüibilidade da operacionalização da forma 
proposta, sugere­se seja vetado o referido parágrafo, contrário ao interesse público."



§ 2   o   do art. 10

"Art. 10. ..................................................................

...............................................................................

§ 2o As eventuais diferenças entre os valores repassados ao Fust pelas entidades 
recebedoras e o valor da contribuição apurado conforme o inciso IV do art. 6o serão 
mensalmente recolhidos ao Fust pelas prestadoras de serviços de telecomunicações nos 
regimes público e privado, ou restituídos, pelo BNDES, por determinação da Anatel, às 
respectivas prestadoras.

........................................................................"

Razões do veto

"Este parágrafo tem por objeto estabelecer a forma de repasse referente às eventuais 
diferenças decorrentes da arrecadação sobre o faturamento e o valor devido conforme 
estabelece o inciso IV do art. 6o. Ele está atrelado ao parágrafo anterior ­ § 1o do art. 10. 
Com o veto sugerido àquele parágrafo este perde a razão de ser.

Por este motivo, sugere­se seja vetado o referido parágrafo."

Art. 12

"Art. 12. A prestação de serviços de telecomunicações em geral objeto de novas 
autorizações, por uma concessionária, bem como por sua controladora, controlada ou 
coligada, somente será possível a partir de 31 de dezembro de 2003 ou, antes disso, a partir
de 31 de dezembro de 2001, se cumpridas integralmente as obrigações de universalização 
dentro de toda área de concessão da controladora."

Razões do veto

"Este artigo estabelece o cumprimento de metas na área de concessão da controladora. 
Ressalte­se que as controladoras – empresa que controla a(s) empresa(s) concessionária(s) 
– não possuem concessão para a exploração dos serviços de telecomunicações. A concessão 
é outorgada a cada uma das empresas concessionárias, por meio de Contrato de Concessão 
firmado entre Anatel e concessionárias. Portanto, este artigo não tem eficácia.

Vale enfatizar que, mesmo diante da hipótese de que a concessão fosse atribuída à 
controladora – hipótese esta sem nenhum respaldo jurídico nem previsto sequer naqueles 
contratos de concessão – tal fato poderia ter como conseqüências:

I – a flagrante descaracterização do Plano Geral de Metas de Universalização que estabelece
as metas por Unidade da Federação;

II – o atendimento concentrado na parcela da sociedade que pudesse garantir maiores 
lucros para a controladora, em detrimento das comunidades de baixo poder aquisitivo;

III – mudança no equilíbrio econômico­financeiro das empresas concessionárias 
estabelecido quando da privatização do Sistema Telebrás.

Diante do exposto, propõe­se veto ao artigo 12, por contrariar o interesse público"

Estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar em parte o projeto em causa, as
quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Brasília, 17 de agosto de 2000.
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Presidência da República ­­ Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO No 3.624, DE 5 DE OUTUBRO DE 2000

Dispõe sobre a regulamentação do Fundo de Universalização dos Serviços de 
Telecomunicações ­ Fust, e dá outras providências.

O VICE­PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República, 
usando das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da Constituição, e tendo 
em vista o disposto no art. 14 da Lei n   o   9.998, de 17 de agosto de 2000,

DECRETA:

Capítulo I – DA FINALIDADE

Art. 1o O Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações ­ Fust, instituído pela
Lei no 9.998, de 17 de agosto de 2000, tem por finalidade proporcionar recursos destinados
a cobrir a parcela de custo exclusivamente atribuível ao cumprimento das obrigações de 
universalização de serviços de telecomunicações, que não possa ser recuperada com a 
exploração eficiente do serviço, nos termos do disposto no inciso II do art. 81 da Lei no 
9.472, de 16 de julho de 1997.

Parágrafo único. Os recursos do Fust não poderão ser destinados à cobertura de custos com 
universalização dos serviços que, nos termos dos contratos de concessão, a própria 
prestadora deva suportar.

Capítulo II – DAS COMPETÊNCIAS

Art. 2o Cabe ao Ministério das Comunicações formular as políticas, as diretrizes gerais e as 
prioridades que orientarão as aplicações do Fust, bem como definir os programas, os 
projetos e as atividades financiados com recursos do Fundo, nos termos do art. 13 deste 
Decreto.

§ 1o Os programas, os projetos e as atividades serão definidos em conformidade com a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias.

§ 2o A Agência Nacional de Telecomunicações fornecerá todas as informações e 
documentos necessários para o cumprimento deste artigo.

Art. 3o Compete à Agência Nacional de Telecomunicações:

I ­ implementar, acompanhar e fiscalizar os programas, os projetos e as atividades que 
aplicarem recursos do Fust;
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II ­ elaborar e submeter, anualmente, ao Ministério das Comunicações, a proposta 
orçamentária do Fust, para inclusão no projeto de lei orçamentária anual a que se refere o §
5o do art. 165 da Constituição, levando em consideração o estabelecido no art. 13 deste 
Decreto, o atendimento do interesse público e as desigualdades regionais, bem como as 
metas periódicas para a progressiva universalização dos serviços de telecomunicações, a 
que se refere o art. 80 da Lei no 9.472, de 1997;

III ­ prestar contas da execução orçamentária e financeira do Fust;

IV ­ arrecadar a contribuição para o Fust de que trata o inciso IV do art. 7o deste Decreto, 
na forma indicada pelo art. 8o, bem como aplicar a multa e as sanções previstas nos §§ 1o e 
2o do art. 8o.

Parágrafo único. Cabe à Agência Nacional de Telecomunicações expedir as 
regulamentações de operacionalização para os incisos I, II, III e IV deste artigo.

Capítulo III – DA UNIVERSALIZAÇÃO E CONTINUIDADE DOS 
SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES

Art. 4o Cabe à Agência Nacional de Telecomunicações regulamentar as obrigações de 
universalização e de continuidade atribuídas às prestadoras de serviços no regime público, 
conforme determina o art. 79 da Lei no 9.472, de 1997.

Art. 5o A progressiva universalização do Serviço Telefônico Fixo Comutado prestado no 
regime público atende ao disposto no Plano Geral de Metas para Universalização ­ PGMU, 
aprovado pelo Decreto no 2.592, de 15 de maio de 1998.

Art. 6o Cabe à Agência Nacional de Telecomunicações elaborar e propor planos de metas 
para universalização de serviços de telecomunicações, ou suas alterações que contemplem 
os objetivos previstos no art. 13 deste Decreto, conforme o inciso III do art. 19 da Lei no 
9.472, de 1997.

Capítulo IV – DAS RECEITAS

Art. 7o Constituem receitas do Fust:

I ­ dotações designadas na lei orçamentária anual da União e seus créditos adicionais;

II ­ cinqüenta por cento dos recursos a que se referem as alíneas "c", "d", "e" e "j" do art. 2o 
da Lei no 5.070, de 7 de julho de 1966, com a redação dada pelo art. 51 da Lei no 9.472, de
1997, até o limite máximo anual de R$ 700.000.000,00 (setecentos milhões de reais);

III ­ preço público cobrado pela Agência Nacional de Telecomunicações, como condição 
para a transferência de concessão, de permissão ou de autorização de serviço de 
telecomunicações ou de uso de radiofreqüência, a ser pago pela cessionária, na forma de 
quantia certa, em uma ou várias parcelas, ou de parcelas anuais, nos termos da 
regulamentação editada pela Agência;



IV ­ contribuição de um por cento sobre a receita operacional bruta, decorrente de 
prestação de serviços de telecomunicações nos regimes público e privado, excluindo­se o 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações ­ ICMS, o 
Programa de Integração Social ­ PIS e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social ­ COFINS;

V ­ doações; e

VI ­ outras que lhe vierem a ser destinadas.

§ 1o As contribuições ao Fust serão devidas trinta dias após a entrada em vigor deste 
Decreto.

§ 2o Não haverá a incidência da contribuição de que trata este artigo sobre as transferências
feitas de uma prestadora de serviços de telecomunicações para outra e sobre as quais já 
tenha havido o recolhimento por parte da prestadora que emitiu a conta ao usuário, nos 
termos de regulamentação emitida pela Agência Nacional de Telecomunicações.

§ 3o As contribuições das empresas prestadoras de serviços de telecomunicações ao Fust 
não ensejarão a revisão das tarifas e preços, devendo esta disposição constar das respectivas
contas dos serviços, nos termos da regulamentação citada no parágrafo anterior.

Art. 8o A contribuição ao Fust de que trata o inciso IV do art. 7o deste Decreto é devida por 
todas as prestadoras de serviços de telecomunicações, à alíquota de um por cento sobre o 
valor da receita operacional bruta de cada mês civil, decorrente da prestação dos serviços 
de telecomunicações de que trata o art. 60 da Lei no 9.472, de 1997, nos regimes público e 
privado, e deverá ser paga até o décimo dia do mês seguinte ao de apuração.

§ 1o O descumprimento das obrigações relacionadas ao recolhimento da contribuição de 
que trata o caput deste artigo implicará aplicação de multa de dois por cento e de juros de 
um por cento, por mês de atraso, sobre o valor da respectiva contribuição.

§ 2o Aplicam­se, pelo descumprimento citado no parágrafo anterior, as sanções previstas na
regulamentação de competência da Agência Nacional de Telecomunicações.

Capítulo V – DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUST

Art. 9o Os recursos do Fust serão aplicados considerando os seguintes critérios:

I ­ compatibilidade com os objetivos preconizados no art. 13 deste Decreto; e

II ­ conformidade com as políticas, diretrizes gerais e prioridades, formuladas pelo 
Ministério das Comunicações e com os programas, os projetos e as atividades por ele 
definidos.

Art. 10. A Agência Nacional de Telecomunicações, nos casos em que julgar necessário, 
deverá adotar participação decrescente no uso de recursos do Fust para determinado 
programa, projeto ou atividade, de forma que, ao longo do tempo, as empresas assumam, 
com recursos próprios, a absorção integral dos custos pertinentes.

Art. 11. As aquisições e contratações de equipamentos, materiais e serviços associados à 
execução do plano de universalização, que utilizem parcela de recursos do Fust, somente 
poderão ser concretizadas observando critérios de preço, qualidade, tecnologia, 



racionalidade, compatibilidade, desempenho, prazo de entrega e assistência técnica, dentre 
outros.

Parágrafo único. As aquisições e contratações, nos casos em que haja equivalência entre 
ofertas, deverão observar a seguinte ordem de prioridade:

I ­ de origem no País com tecnologia nacional;

II ­ de origem no País; e

III ­ de origem externa.

Art. 12. Os bens decorrentes das aquisições e contratações citadas no art. 11 deste Decreto 
deverão ser relacionados no acervo de bens reversíveis da concessionária.

Art. 13. Os recursos do Fust serão aplicados em programas, projetos e atividades que 
estejam em consonância com planos preconizados no art. 6o deste Decreto, que 
contemplarão, dentre outros, os seguintes objetivos:

I ­ atendimento a localidades com menos de cem habitantes;

II ­ complementação de metas estabelecidas no Plano Geral de Metas de Universalização 
para atendimento de comunidades de baixo poder aquisitivo;

III ­ implantação de acessos individuais para prestação do serviço telefônico, em condições 
favorecidas, a estabelecimentos de ensino, bibliotecas e instituições de saúde;

IV ­ implantação de acessos para utilização de serviços de redes digitais de informação 
destinadas ao acesso público, inclusive da Internet, em condições favorecidas, a instituições 
de saúde;

V ­ implantação de acessos para utilização de serviços de redes digitais de informação 
destinadas ao acesso público, inclusive da Internet, em condições favorecidas, a 
estabelecimentos de ensino e bibliotecas, incluindo os equipamentos terminais para 
operação pelos usuários;

VI ­ redução das contas de serviços de telecomunicações de estabelecimentos de ensino e 
bibliotecas referentes à utilização de serviços de redes digitais de informação destinadas ao 
acesso do público, inclusive da Internet, de forma a beneficiar, em percentuais maiores, os 
estabelecimentos freqüentados por população carente, de acordo com a regulamentação do 
Poder Executivo;

VII ­ instalação de redes de alta velocidade, destinadas ao intercâmbio de sinais e à 
implantação de serviços de teleconferência entre estabelecimentos de ensino e bibliotecas;

VIII ­ atendimento a áreas remotas e de fronteira de interesse estratégico;

IX ­ implantação de acessos individuais para órgãos de segurança pública;

X ­ implantação de serviços de telecomunicações em unidades do serviço público, civis ou 
militares, situadas em pontos remotos do território nacional;

XI ­ fornecimento de acessos individuais e equipamentos de interface a instituições de 
assistência a deficientes;

XII ­ fornecimento de acessos individuais e equipamentos de interface a deficientes 
carentes; e

XIII ­ implantação da telefonia rural.

Parágrafo único. As aplicações dos recursos do Fust serão detalhadas em planos de metas 
para universalização, conforme preconizado no art. 6o deste Decreto, elaborados pela 
Agência Nacional de Telecomunicações, em consonância com as políticas, diretrizes gerais e



prioridades formuladas pelo Ministério das Comunicações e com os programas, os projetos 
e as atividades por ele definidos.

Art. 14. Na aplicação dos recursos do Fust, em cada exercício, deverão ser observadas as 
seguintes determinações:

I ­ aplicar, pelo menos, trinta por cento do total dos recursos em programas, projetos e 
atividades executados pelas concessionárias do Sistema Telefônico Fixo Comutado ­ STFC, 
nas áreas abrangidas pela Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia ­ SUDAM e 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste ­ SUDENE;

II ­ aplicar, no mínimo, dezoito por cento do total dos recursos em educação, para os 
estabelecimentos públicos de ensino; e

III ­ privilegiar o atendimento a deficientes.

Art. 15. Os recursos do Fust serão aplicados na forma não reembolsável, de acordo com 
regulamentação expedida pela Agência Nacional de Telecomunicações, observado o que 
determina o parágrafo único do art. 20 deste Decreto.

Capítulo VI – DA OPERACIONALIZAÇÃO

Art. 16. O Ministério das Comunicações receberá, a qualquer tempo, de pessoas físicas ou 
jurídicas, sugestões para subsidiar a elaboração de propostas de programas, projetos e 
atividades para aplicação de recursos do Fust.

Parágrafo único. Quando solicitado, o Ministério das Comunicações informará o tratamento
dispensado à sugestão apresentada.

Art. 17. O Ministério das Comunicações deverá submeter à consulta pública as propostas de
programas, projetos e atividades objeto de aplicação de recursos do Fust.

Art. 18. A Agência Nacional de Telecomunicações publicará, no prazo de até sessenta dias 
do encerramento de cada ano, um demonstrativo das receitas e das aplicações do Fust, 
informando o nome das entidades beneficiadas e a finalidade das aplicações.

Parágrafo único. O demonstrativo de que trata este artigo será encaminhado às entidades 
beneficiadas.

Art. 19. A Agência Nacional de Telecomunicações deverá repassar à conta do Fust, até o 
quinto dia útil subseqüente ao da efetiva arrecadação, os recursos de que tratam os incisos 
III e IV do art. 7o deste Decreto.

Art. 20. Durante dez anos após o início dos serviços cuja implantação tenha sido feita com 
recursos do Fust, a prestadora de serviços de telecomunicações que os implantou deverá 
apresentar balancete anual, nos moldes estabelecidos pela Agência Nacional de 
Telecomunicações, detalhando as receitas e despesas dos serviços.

Parágrafo único. A parcela da receita superior à estimada no projeto, para cada ano, com as
devidas correções e compensações, deverá ser recolhida ao Fust.

Art. 21. As contas dos clientes das empresas prestadoras de serviços de telecomunicações 
deverão indicar, em separado, o valor da contribuição ao Fust referente aos serviços 
faturados.

Parágrafo único. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações encaminharão, 
mensalmente, à Agência Nacional de Telecomunicações, prestações de contas referentes ao 
valor da contribuição, na forma da regulamentação por ela expedida.



Art. 22. O saldo positivo do Fust, apurado no balanço anual, será transferido como crédito 
do mesmo Fundo para o exercício seguinte.

Art. 23. A Agência Nacional de Telecomunicações tomará as providências cabíveis para 
recuperação de recursos não aplicados ou aplicados em desacordo com o estabelecido nos 
programas, projetos e atividades.

Art. 24. O atendimento prestado com recursos do Fust deverá ser objeto de avaliação, de 
conformidade com os planos de metas de qualidade da Agência Nacional de 
Telecomunicações, incluindo os aspectos de confiabilidade, disponibilidade, manutenção e 
outros, bem como quanto à avaliação em termos de satisfação das populações atendidas.

Parágrafo único. Os resultados da avaliação de qualidade e satisfação tratados no caput 
deste artigo, realizados pela Agência Nacional de Telecomunicações, serão disponibilizados 
ao Ministério das Comunicações, para subsidiar a formulação das políticas, diretrizes gerais 
e prioridades.

Capítulo VII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 25. O descumprimento do disposto nos instrumentos legais, regulamentares e 
contratuais relativos ao Fust enseja a aplicação das sanções previstas na regulamentação 
específica, sem prejuízo da aplicação de outros instrumentos legais pertinentes.

Art. 26. Este Decreto entra em vigor no dia 3 de dezembro de 2000.

Brasília, 5 de outubro de 2000; 179o da Independência e 112o da República.

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL
Pimenta da Veiga

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.10.2000
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